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III ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS SOCIAIS, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL I

Apresentação

É com muita satisfação que apresentamos o Grupo de Trabalho e Pesquisa (GT) de Pôster
denominado “DIREITO DO TRABALHO, PROCESSO DO TRABALHO E DIREITOS
SOCIAIS, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL II” do III Encontro Virtual do
CONPEDI (IIIEVC), com a temática “Saúde e segurança humana para a sustentabilidade e
cidadania”, promovido pelo Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Direito
(CONPEDI), Sociedade Científica do Direito no Brasil, e apoio da UNICURITIBA - Centro
Universitário Curitiba, em evento realizado entre os dias 23 e 28 de junho de 2021, de forma
telepresencial, com a utilização da Plataforma ConferênciaWeb RNP, tendo em vista o
momento mundial de pandemia e isolamento social imposto pelo COVID19 (Corona Virus
Disease).

Trata-se de publicação acadêmica que reúne pôsteres de temáticas diversas atinentes ao
Direito material e processual do Trabalho, a Reforma Trabalhista e as implicações da
pandemia e do COVID19 nas relações laborais, apresentados e discutidos pelos autores e
coordenadores no âmbito do Grupo de Trabalho e Linha de pesquisa. Compõe-se de textos
doutrinários, advindos de projetos de pesquisa e estudos distintos de vários programas de
pós-graduação e graduação, que colocam em evidência para debate da comunidade científica
assuntos jurídicos proeminentes.

Assim, a coletânea reúne uma gama de pôsteres que apontam questões jurídicas relevantes na
sociedade contemporânea, todos com olhos e vinculados ao Estado Democrático de Direito.

O primeiro pôster teve como título a “OS IMPACTOS DA PANDEMIA DA COVID-19 NO
TRABALHO FORMAL E NO EMPREENDEDORISMO FEMININO”, da autora Bianca
Cristina Von Grapp Diniz, sob a orientação da Professora Vanessa Rocha Ferreira.

O segundo pôster “OS IMPACTOS DA QUARTA REVOLUÇÃO INDUSTRIAL NAS
RELAÇÕES DE TRABALHO” da lavra das autoras Amanda Souza Ferreira Conde e
Victoria Coutinho Dutra, sob a orientação da Professora Vanessa Rocha Ferreira.

“SAÚDE MENTAL NA ERA DIGITAL: EPIDEMIOLOGIA DO TELETRABALHADOR”,
terceiro da coletânea, é o trabalho da autora Vitória Rosa Costa.

O quarto texto, com o verbete “TELETRABALHO COMO MEDIDA DE



ENFRENTAMENTO À PANDEMIA DE COVID-19”, de autoria de Luciana da Silva Vilela
e Julio Pedro Ferreira de Oliveira.

O quinto texto, da lavra das autoras Ana Carolina Borges da Silva e Ana Carolina Cardoso
Castro, e orientação da Professora Vanessa Rocha Ferreira, é intitulado “TRABALHO
ARTÍSTICO INFANTIL: A DICOTOMIA ENTRE A EXPLORAÇÃO E O GLAMOUR DA
PROFISSÃO”.

No sexto pôster intitulado “UBERIZAÇÃO E PRECARIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE
TRABALHO: LIVRE AUTONOMIA DO TRABALHADOR OU INTERPRETAÇÃO
RESTRITIVA DO ELEMENTO SUBORDINAÇÃO JURÍDICA?”, de autoria de Adilson
Carvalho Pantoja, e orientação da Professora Luiza Cristina de Albuquerque Freitas.

O sétimo texto da coletânea, da autora Beatriz Carvalho Lourençoni, aprovado com o verbete
“A ASSISTÊNCIA SOCIAL COMO INSTRUMENTO DE INTERVENÇÃO DO ESTADO
BRASILEIRO NA GARANTIA DO MÍNIMO EXISTENCIAL: CONCEPÇÕES SOBRE A
RENDA MÍNIMA”.

“A EVOLUÇÃO DA SEGURIDADE SOCIAL NO BRASIL” é o título do oitavo texto da
coletânea, com autoria de Eduardo Luiz Favaro Leandrin.

O nono pôster foi denominado “A TELEMEDICINA COMO IMPORTANTE MÉTODO DE
DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO SAÚDE” pelas autoras Nicole Nader Farme d'Amoed e
Bárbara Maria Versiani Ribeiro, sob a orientação da Professora Veronica Lagassi.

No décimo pôster intitulado “COOPERAÇÃO TÉCNICA ENTRE DEFENSORIA PÚBLICA
E MINISTÉRIO PÚBLICO NO ESTADO DE GOIÁS E A OTIMIZAÇÃO DAS
DEMANDAS JUDICIAIS POR MEDICAMENTOS”, a autora foi Julia Martins Dutra.

O décimo primeiro pôster com o título “DEMOCRACIA VAPORIZADA: UMA ANÁLISE
DA RESOLUÇÃO N.46 DA ANVISA EM FACE À SAÚDE COM OS CIGARROS
ELETRÔNICOS”, do autor Victor Augusto Saraiva Luz.

O décimo segundo pôster “O DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE: ENTRE O MÍNIMO
EXISTENCIAL E A MÁXIMA EFETIVIDADE DA CONSTITUIÇÃO” da lavra da autora
Patricia Candemil Farias Sordi Macedo.

“O ORÇAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E A EFETIVIDADE DOS DIREITOS
SOCIAIS. DÉFICIT OU SUPERÁVIT?”, décimo terceiro da coletânea, é o trabalho da autora
Gabriela Cavalari Maurer, sob a orientação do Professor Aurelio Tomaz Da Silva Briltes.



O décimo quarto texto, com o verbete “PERSPECTIVAS E PROJEÇÕES DE EFICÁCIA E
ACESSO À JUSTIÇA SOCIAL POR MEIO DA POSSIBILIDADE JURÍDICA DA AÇÃO
CIVIL PÚBLICA EM MATÉRIA PREVIDENCIÁRIA E ASSISTENCIAL”, de autoria de
Marco Antonio Moreira Carrasco e Venuza de Medeiros Borralho Garcia, sob a orientação do
Professor Aurelio Tomaz Da Silva Briltes.

O décimo quinto texto, da lavra dos autores Felipe Assis Lima e João Pedro Gonçalves
Ituassú, é intitulado “SEGURANÇA ALIMENTAR NA REDE PÚBLICA DE ENSINO: OS
DESAFIOS ENFRENTADOS DURANTE A PANDEMIA DA COVID-19”.

No décimo sexto, e último, pôster intitulado “VACINAÇÃO INFANTOJUVENIL CONTRA
A COVID: AUTONOMIA DA VONTADE DOS PAIS OU IMPOSIÇÃO LEGAL?”, de
autoria de Amanda de Sá Santos.

Em linhas gerais, os textos reunidos traduzem discursos interdisciplinares maduros e
profícuos. Percebe-se uma preocupação salutar dos autores em combinar o exame dos
principais contornos teóricos dos institutos, aliando a visão atual de efetividade na busca por
direitos e garantias fundamentais na esfera Trabalhista. A publicação apresentada ao público
possibilita acurada reflexão sobre tópicos avançados e desafiadores do Direito material e
processual do Trabalho contemporâneo. Os textos são ainda enriquecidos com investigações
legais e doutrinárias da experiência jurídica estrangeira a possibilitar um intercâmbio
essencial à busca de soluções para as imperfeições do sistema brasileiro e internacional.

Sem dúvida, esta publicação fornece instrumentos para que pesquisadores e aplicadores do
Direito compreendam as múltiplas dimensões que o mundo contemporâneo assume na busca
da conjugação da promoção dos interesses individuais e coletivos para a consolidação de uma
sociedade dinâmica, multifacetada e de consenso.

Na oportunidade, os Organizadores prestam sua homenagem e agradecimento a todos que
contribuíram para esta louvável iniciativa do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação
em Direito (CONPEDI) e, em especial, a todos os autores que participaram da presente
coletânea de publicação, com destaque pelo comprometimento e seriedade demonstrados nas
pesquisas realizadas e na elaboração dos textos de excelência.

Convida-se a uma leitura prazerosa dos pôsteres apresentados de forma dinâmica e
comprometida com a formação de pensamento crítico, a possibilitar a construção de um
Direito voltado à concretização de preceitos insculpidos no Estado Democrático
Constitucional de Direito na contemporaneidade.

02 de julho de 2021.
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SEGURANÇA ALIMENTAR NA REDE PÚBLICA DE ENSINO: OS
DESAFIOS ENFRENTADOS DURANTE A PANDEMIA DA COVID-19.

Felipe Assis Lima
João Pedro Gonçalves Ituassú

Resumo
INTRODUÇÃO: Em meio à pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), tornou-se ainda
mais em evidência o quão necessários são os programas de assistência governamental,
pautados pela busca da tutela do direito à alimentação. O FNDE (Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação), por meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar
(PNAE), buscou, diante das implicações geradas pela necessidade de isolamento social e
suspensão das aulas da rede pública de ensino, garantir o mínimo de satisfação
alimentar/nutricional básica e essencial às crianças e adolescentes pertencentes ao quadro de
alunos da rede pública de ensino.

PROBLEMA DE PESQUISA: Em que pese o papel garantista do Estado, sob o viés do
impacto das medidas de isolamento e quarentena na atuação do PNAE, o problema a ser
abordado perpassa pelo questionamento da eficácia da adaptação ao contexto de pandemia,
prevista na Resolução n°2 de 2020 do FNDE. Tal disposto tem a finalidade de assegurar o
direito alimentar inerente às famílias necessitadas de amparo estatal, no que diz respeito à
disponibilização de kits de mantimentos que, antes da pandemia, eram distribuídos nas
escolas municipais e estaduais em todo o país.

OBJETIVO: O presente trabalho se propõe a discutir acerca do pressuposto de que a
legislação presta-se a normatizar, orientar e dispor sobre a necessidade de assistência social,
tendo em vista que as necessidades de populações economicamente vulneráveis se
mantiveram, ou até mesmo se intensificaram no contexto pandêmico da COVID-19. Contudo,
no que cerne às dificuldades logísticas impostas à atuação do PNAE, a concretização do
processo apresentado por este programa não tem gerado os efeitos almejados e necessários à
satisfação plena do objetivo aqui discutido, qual seja: garantir o acesso à segurança alimentar
direcionada aos escolares da rede pública.

MÉTODO: O hipotético-dedutivo foi o método utilizado neste estudo, a partir da formulação
de hipóteses com vias de pesquisa explicativa-exploratória, vez que tem por propósito
identificar os fatores que determinam o referido fenômeno, a fim de torná-lo mais explícito.

RESULTADOS ALCANÇADOS: É evidente que a situação atual do país em relação ao
combate à fome, em meio à pandemia e suas consequentes medidas de isolamento, sobretudo
no que diz respeito às dificuldades de efetivação dos protocolos em redes públicas de ensino,
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exige medidas capazes de operar a distribuição de alimentos fora do ambiente escolar por
meio dos recursos governamentais.

Para tanto, é a partir de programas estatais como a Política Nacional de Alimentação e
Nutrição (PNAN) e o Programa Nacional Alimentação Escolar (PNAE), que têm por objetivo
viabilizar o acesso indispensável ao direito à alimentação, que caminharemos rumo à
satisfação de um dentre os vários direitos sociais garantidos pela Constituição em seu artigo
sexto. Assim, na perspectiva dos referidos programas, o direito à alimentação é acompanhado
da questão nutricional para distribuir minoritariamente alimentos processados que não
possuam os micronutrientes essenciais e, quando possível, utilizar-se da agricultura familiar
para o fornecimento dos mantimentos necessários à saúde alimentar dos escolares em situação
de vulnerabilidade.

Por fim, mediante as condições precárias de logística já apresentadas, tornou-se fundamental
que sejam executadas as ações como as de distribuição de kits de alimentos e pagamento de
auxílio financeiro (a serem entregues pessoalmente aos pais ou responsáveis dos alunos, a
critério do poder público local). Em se tratando de um contexto do Estado Democrático de
Direito, tais ações governamentais devem ser externadas em efetivas políticas públicas, a fim
de que seja salvaguardada a defesa da vida, por meio da fruição de uma alimentação
apropriada, com o fito de que seja garantida aos grupos mais vulnerabilizados a segurança
alimentar e nutricional diante de uma pandemia sem precedentes.

Palavras-chave: Segurança alimentar, Rede pública de ensino, Pandemia
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